CRITÉRIOS DE ANALISE PARA PARTICIPAR E INTEGRAR O PROCESSO DE CONCESSÃO DE CRÉDITO ESTUDANTIL REEMBOLSÁVEL DA FUNDAÇÃO DOM ANTÔNIO ZATTERA 
A Fundação Dom Antônio Zattera, entidade conveniada com a Universidade Católica de Pelotas, concederá crédito estudantil reembolsável aos estudantes dos cursos de graduação, observadas as disposições seguintes:
· O pretendente ao crédito estudantil terá um percentual máximo de até 50% (cinquenta por cento) do valor da parcela mensal a vencer após a assinatura do contrato. (CONFORME A RENDA FAMILIAR)
· Benefício destinado para alunos:

- Extravestibular (nas modalidades, Transferência, Reintegração e Portador de Título não egresso);
- Alunos matriculados;

- Vestibular.
· O pretendente ao crédito estudantil deve estar em situação regular, acadêmica e financeira junto à Universidade Católica de Pelotas;
· Não possuir restrições em quaisquer órgãos de negativação de crédito;
· O pretendente ao crédito estudantil, se maior ou assistido ou representado, deve ter renda familiar comprovada de no máximo:

- 03 (três) salários mínimos nacionais por pessoa, para obter até 50% do crédito estudantil;

- 04 (quatro) salários mínimos nacionais por pessoa, para obter até   30% do crédito estudantil;
- 05 (cinco) salários mínimos nacionais por pessoa, para obter até  20% do crédito estudantil.

· O candidato deverá preencher um formulário de inscrição e apresentar os documentos citados abaixo:
1- Serão exigidos xerox simples dos seguintes documentos pessoais do aluno, salvo se ilegível:

- Carteira de Identidade e CPF, 
- Comprovante de residência;

- Certidão de nascimento e/ou casamento;
- Carteira de trabalho e do comprovante de renda (caso não trabalhe, o comprovante de renda da pessoa responsável pelo seu sustento, sejam os pais, o cônjuge, tutor, avós, familiares, quem detém a guarda judicial e análogos).  
- Xerox da Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física do ano de 2018 com recibo de entrega.

2- O aluno que menor de dezoito anos ou ainda dependente dos pais deverá apresentar documentação destes e de seu grupo familiar, juntamente com assinatura de seu representante legal.
3- O aluno casado deverá apresentar documentação de seu cônjuge, sendo suprida pela certidão de casamento ou de escritura de união estável escriturada em Tabelionato.

4- O aluno deverá indicar dois fiadores para integrar o instrumento particular de contrato de crédito educacional e outras avenças como coobrigado(a) solidário(a)/fiador(a), para análise e aprovação da Fundação, observando os requisitos mínimos a seguir descritos: 

I - ser pessoa idônea durante toda a vigência do contrato, sob pena de substituição; 

II - ter idade superior a 18 anos; 

III - não ter registro de restrição financeira;

IV - não ser cônjuge ou companheiro(a) do(a) candidato(a);

V - ser brasileiro(a) nato(a) ou naturalizado(a), com residência e domicílio no Brasil;

VI - comprovar renda bruta mensal de no mínimo 03 (três) salários mínimos nacionais;

VII - se fiador(a) de outro(a) beneficiário(a), comprovar renda que comporte o mínimo exigido por afiançado;
VIII – cada fiador deve possuir 01(um) bem imóvel.

5- Em relação aos fiadores, os seus documentos pessoais, podendo ser Xerox simples, salvo se ilegível, e de seus respectivos cônjuges e de seus dependentes,
- Carteira de Identidade e CPF;

- Comprovante de residência atualizado;

- Comprovante de renda atualizado;
- Certidão de casamento ou de união estável escriturada em Tabelionato, o(a) fiador(a) separado(a) deverá anexar certidão de casamento em que conste averbação da separação e/ou divórcio, atualizada (atualizadas – 30 dias).
- Certidão de registro no cartório de imóveis atualizada de 1 (um) imóvel para cada fiador (atualizada – 30 dias).

         - Xerox da Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física do ano de 2018 com recibo de entrega.

Comprovante de rendimentos, por meio de:

	Condição 
	Relação de Documentos



	Assalariado
	Os 3 (três) últimos contracheques (holerites).

	Autônomo ou Profissional Liberal


	– Declaração do contador com CRC (DECORE), relativamente aos 3

(três) últimos meses; 
– Cópia completa da última Declaração de Imposto de Renda

Pessoa Física (IRPF), acompanhada do recibo de entrega; 

– Extrato bancário de conta corrente da sua titularidade exclusiva,

correspondente à movimentação financeira dos 3 (três) últimos

meses

	Aposentado ou

Pensionista


	– Último comprovante de recebimento do benefício (extrato ou recibo

bancário); e, quando solicitado,

– Cópia completa da última Declaração de Imposto de Renda

Pessoa Física (IRPF), acompanhada do recibo de entrega.



	Sócio ou Dirigentes de

Pessoa Jurídica


	– Contrato Social acompanhado dos 3 (três) últimos pró-labores; ou

– Declaração do contador com CRC (DECORE), relativamente aos 3

(três) últimos meses; ou

– Extrato bancário de conta corrente da sua titularidade exclusiva,

correspondente à movimentação financeira dos 3 (três) últimos

meses.

	Produtor Rural


	– DAP – Declaração de Aptidão do PRONAF, ou

– Relatório de notas fiscais, expedido pela Prefeitura Municipal,

referente aos 6 (seis) últimos meses, ou

– Bloco de notas e respectivas contranotas, igualmente, dos últimos

6 (seis) meses.

Obs.: Será considerado o equivalente a 30% do(s) valor(es)

constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s).

	Rendimento proveniente

de locação ou

arrendamento de bens

móveis ou imóveis


	– Cópia completa da última Declaração de Imposto de Renda

Pessoa Física (IRPF), acompanhada do recibo de entrega; mais

– Extrato bancário de conta corrente da sua titularidade exclusiva,

correspondente à movimentação financeira dos 3 (três) últimos

meses; ou

– Contrato de locação ou arrendamento, acompanhado dos três últimos comprovantes de recebimentos.


Informações Adicionais

      A renovação da concessão do crédito estudantil dar-se-á semestralmente, após a rematrícula, mediante assinatura de termo aditivo ao contrato de crédito estudantil e da atualização, se for o caso, da documentação elencada e exigida.


    O abandono e o cancelamento de matrícula de curso condicionam a perda imediata do crédito e a cobrança automática do ressarcimento.


      O aluno para manter o crédito estudantil, deve ter frequência igual ou superior a 75% e não reprovar em 2(duas) ou mais disciplinas do módulo do curso no semestre, pois, poderá a dívida ser exigível no prazo de 30 (trinta) dias após o término do semestre em que ocorrido o
 evento.

Forma de ressarcimento 
     No primeiro mês do semestre seguinte à conclusão do curso, o aluno ressarcirá o crédito estudantil concedido, por meio de título bancário, num prazo igual ao período de utilização, com a correção pelo valor da hora–aula do curso vigente na data do pagamento.

O aluno começa a pagar com prazo igual ao período que utilizou. Se o curso durou 4 anos (48 meses), o valor será dividido em 48 parcelas e a título de taxa de administração do mútuo educacional incidira  9% (nove por cento) sobre o montante dos mútuos contratados.

PERDA DO CRÉDITO ESTUDANTIL
        Fica o aluno ou seus representantes legais cientes de todas as condições expostas no presente regramento, disposições, informações gerais e forma de ressarcimento, sob pena de não sendo observados todos os critérios, terem igual conhecimento do imediato cancelamento do crédito, ou seja, da concessão do crédito estudantil Fundação Dom Antônio Zattera.

FUNDAÇÃO DOM ANTÔNIO ZATTERA
Rua Padre Anchieta, 1274 Campus Santa Margarida
Centro Pelotas/RS

Telefone: 53 2128.8240
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